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 CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 3590/2008
Para devidos efeitos torna -se publico que, por despacho do presidente 

da Câmara Municipal de 15 de Janeiro de 2008, no uso de competência, 
nos termos do n.º 2 do artigo 68º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi con-
cedida, nos termos do artigo 76º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 
Março, licença sem vencimento por um ano a Maria de Fátima Mendes 
Valadas Farófia, assistente administrativo especialista, com inicio a 1 
de Fevereiro de 2008.

24 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino 
Barroso.

2611085623 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 3591/2008
Plano de Urbanização do Núcleo de Desenvolvimento Turístico da 

Quinta do Paço, AAT Nº3, Tunes
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Silves 

aprovou, em 7 de Dezembro de 2007, o Plano de Urbanização (PU) do 
Núcleo de Desenvolvimento Turístico (NDT) da Quinta do Paço, Área 
de Aptidão Turística nº3, Tunes.

   A elaboração do PU do NDT da Quinta do Paço teve início na 
vigência do Decreto-lei nº 69/90, de 2 de Março, foram cumpridas 
todas as formalidades legais, designadamente quanto à emissão 
de pareceres e á discussão pública, a qual decorreu ao abrigo do 
preceituado no artº 77º do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setem-
bro e alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 310/03, de 10 de 
Dezembro, no período compreendido entre 23 de Agosto e 21 de 
Setembro de 2007.

   Na área de intervenção do PU do NDT da Quinta do Paço, encontra-
se em vigor o Plano Director Municipal (PDM) de Silves, ratificado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 161/95, de 28 de Setembro e o 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROTAL), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 102/07, de 3 de 
Agosto.

O PU do NDT da Quinta do Paço incide sobre uma área de 126,60ha 
correspondente á AAT nº3, Quinta do Paço, uma das cinco áreas vo-
cacionadas para a realização de empreendimentos Turísticos, previstas 
no artº 25º do Regulamento do PDM, á qual é atribuída a capacidade 
de 1 100 camas.

A Câmara Municipal deliberou aos 26.08.98, aprovar a localização 
e delimitação do NDT Quinta do Paço e atribuir ao mesmo a dotação 
de 900 camas, tendo na sequência de nova deliberação de 14.12.06, 
atribuído a dotação das remanescentes 200 camas, perfazendo um total 
de 1 100 camas.

Nos termos da alínea d) do nº4 do artº 148º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, publica-se o Plano de Urbanização 
do Núcleo de Desenvolvimento Turístico da Quinta do Paço – Tunes, 
Área de Aptidão Turística nº 3.

27 de Dezembro de 2007. - A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

REGULAMENTO

TÍTULO I
Disposições gerais e transitórias

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1º
Objecto e conteúdo material do plano

1. O presente regulamento estabelece as regras a que deve obedecer 
a ocupação, uso e transformação do solo na área abrangida pelo Plano 
de Urbanização do Núcleo de Desenvolvimento Turístico da Quinta do 
Paço, na Área de Aptidão Turística da Quinta do Paço (AAT-3), adiante 
designado por PUP

2. É objectivo do PUP definir a organização espacial da sua área 
de intervenção, prosseguindo o equilíbrio da composição urbanística, 
estabelecendo nomeadamente:

a) A definição e caracterização da sua área de intervenção identifi-
cando os valores culturais e naturais a proteger;

b) A concepção geral da organização urbana, a partir da quali-
ficação do solo, definindo a rede viária estruturante, a localização de 
equipamentos de uso e interesse colectivo e a estrutura ecológica, bem 
como o sistema urbano de circulações e de estacionamento;

c) A definição do zonamento para localização das diversas funções 
urbanas, designadamente habitacionais, comerciais, turísticas, de ser-
viços e de equipamentos;

d) Os indicadores e parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada uma 
das categorias e subcategorias de espaços.

e) As Zonas de urbanização programada, as subcategorias de espaço 
e as unidades operativas de planeamento e gestão

3. O PUP tem ainda por finalidade garantir uma gestão criteriosa dos 
recursos naturais na sua área de intervenção, compatibilizando-os com 
a ocupação urbana decorrente do uso determinado pela aprovação da 
localização do N.D.T. e em conformidade com os princípios de orde-
namento do território que conduziram à delimitação da AAT-3 no Plano 
Director Municipal de Silves.

4. O PUP fomenta a salvaguarda dos valores naturais bem como o 
desenvolvimento harmonioso e equilibrado das áreas de urbanização 
programada, factores que devem concorrer para a criação de um empre-
endimento de elevada qualidade e interesse para o turismo, nas vertentes 
arquitectónica e de integração ambiental.

Artigo 2º
Conteúdo documental

1. O PUP abrange a área de 126,6925 Ha do território do Município 
de Silves integrada no perímetro da AAT-3 e cujos limites se encontram 
identificados nas plantas que constituem o Plano.

2.O PUP é constituído pelo presente Regulamento e por 2 peças 
desenhadas :

N.º 1 - Planta de zonamento, na esc. 1:5 000, que representa a orga-
nização urbana adoptada;

N.º 2 - Planta de condicionantes, na esc. 1:5 000, que identifica as 
servidões e restrições de utilidade pública.

3. O PUP é acompanhado por:
a) Relatório, fundamentando as soluções adoptadas;
b) Programa contendo disposições indicativas sobre a execução das 

intervenções previstas, bem como sobre os meios de financiamento 
das mesmas;

c)Peças desenhadas designadamente:

N.º 3 - Planta de enquadramento, esc. 1:25 000
N.º 4 - Extracto do PDM de Silves :
A — Planta de ordenamento, esc. 1:25 000
B — Planta de condicionantes, esc. 1:25 000

N.º 5 - Extracto do Prot-Algarve :
A — Planta, esc. 1:100 000
B — Legenda ;

N.º 6 - Planta da situação existente, esc. 1:5 000
N.º 7 - Carta da estrutura ecológica, esc. 1:5 000
N.º 8 - Síntese do estudo acústico do ambiente, esc. 1:5 000
N.º 9 - Planta da RAN, decorrente do plano, esc. 1:5 000
N.º 10 Infraestruturas viárias:
A — Planta geral, esc. 1:5 000
B — Estudos esquemáticos das inserções viárias, esc. 1:1 000

N.º 11 Infraestruturas de abastecimento de água — traçado esque-
mático, esc. 1:5 000

N.º 12 Infraestruturas de drenagem residual de águas domésticas e 
pluviais — traçados esquemáticos, esc. 1:5 000

N.º 13 Infraestruturas eléctricas e de telecomunicações — traçados 
esquemáticos, esc. 1:5 000

Artigo 3º
Vigência e Hierarquia

Sem prejuízo de disposições normativas de hierarquia superior, todas 
as acções de intervenção pública ou privada que impliquem alterações 
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à ocupação, uso ou transformação do solo na área de intervenção do 
PUP respeitarão obrigatoriamente as disposições deste Regulamento, 
da Planta de Zonamento e da Planta de Condicionantes.

Artigo 4º
Alteração e Revisão

A alteração e revisão do PUP faz-se em conformidade com o estabe-
lecido na legislação aplicável .

Artigo 5º
Complementaridade

Nas matérias do seu âmbito o PUP integra, complementa e desenvolve 
a legislação aplicável na sua área de intervenção, nomeadamente as 
disposições constantes do PDM de Silves .

Artigo 6º
Execução e Financiamento

O programa de execução das acções a concretizar no âmbito do 
PUP não prevê quaisquer intervenções municipais. Todo o investi-
mento com a execução de infraestruturas, equipamentos e demais 
intervenções a realizar no âmbito do Programa referido no n.º 3 
alínea b) do Artigo 2º e respectivos meios de financiamento serão 
da responsabilidade da entidade privada denominada Quinta do 
Paço — Empreendimentos Turísticos e Imobiliários SA, promotora 
do NDT.

Artigo 7º
Utilização

Na aplicação do Regulamento, para efeitos de definição das 
condicionantes à edificabilidade, deverão ser sempre considerados 
cumulativamente os elementos referentes à Planta de Zonamento 
e Planta Actualizada de Condicionantes, prevalecendo os mais 
restritivos .

Artigo 8º
Definições

O presente regulamento adopta todas as definições constantes do 
artigo 6º do Regulamento do Plano Director Municipal de Silves e as 
decorrentes da restante legislação em vigor, bem como as seguintes :

- Fogo — célula de tipologia variável, em edifício isolado ou colec-
tivo destinada a habitação unifamiliar, a que corresponde a seguinte 
ocupação média:

Tipologia T0 =1,5 Habitantes
Tipologia T1 =2,5 Habitantes
Tipologia T2 =3,5 Habitantes
Tipologia T3 =4,5 Habitantes
Tipologia T4 =5,5 Habitantes
Tipologia T5 ou superior = 6 Habitantes

Unidade de Alojamento — célula de empreendimento turístico desti-
nada a alojamento temporário, a que corresponde a seguinte ocupação 
média:

a) Estabelecimentos Hoteleiros

Hotel HT — 2 utentes / unidade de alojamento (quarto)
Hotel-apartamentos HA — 2 utentes / unidade de alojamento (apar-

tamento)
b) Meios Complementares de Alojamento Turístico
Aldeamentos Turísticos AL1, AL2 e AL3
Tipologia T1 = 2,5 utentes / unidade de alojamento
Tipologia T2 = 3,5 utentes / unidade de alojamento
Tipologia T3 = 4,5 utentes / unidade de alojamento

Moradias Turísticas MT
Tipologia T1 = 2,5 utentes / unidade de alojamento (moradia)
Tipologia T2 = 3,5 utentes / unidade de alojamento (moradia)
Tipologia T3 = 4,5 utentes / unidade de alojamento (moradia)
Tipologia T4 = 5,5 utentes / unidade de alojamento (moradia)

Camas — indicador que quantifica a capacidade de alojamento dos 
Estabelecimentos Hoteleiros e dos Meios Complementares de Aloja-
mento.

CAPÍTULO II
Servidões administrativas e outras

restrições de utilidade pública

Artigo 9º
Âmbito

As Servidões Administrativas e outras restrições de utilidade pública 
ao uso do solo regem-se pela legislação aplicável e pelo disposto neste 
capítulo. São as seguintes:

a) Reserva Ecológica Nacional (REN) ;
b) Reserva Agrícola Nacional (RAN) ;
c) Protecção a redes de adução e distribuição domiciliária de água e 

de drenagem de efluentes ;
d) Domínio Hídrico ;
e) Servidões Rodoviárias ;
f) Rede Eléctrica de Média e Alta tensão

Artigo 10º
Reserva Ecológica Nacional (REN)

À REN aplica-se o disposto no D.L. 93/90 de 19 de Março, com as respec-
tivas alterações, e nos Artigos 33º e 34º do Regulamento do Plano Director 
Municipal de Silves .

Artigo 11º
Reserva Agrícola Nacional (RAN)

À RAN aplica-se o regime definido nos Decretos-Lei n.ºs 196/89 
de 14 de Junho e 274/92 de 12 de Dezembro, em conformidade com 
o disposto no n.º 1 do Artigo 30º do Regulamento do Plano Director 
Municipal de Silves,.

Artigo 12º
Protecção a redes de adução e distribuição

domiciliária de água e de drenagem de efluentes
1. Às redes de adução e distribuição domiciliária de água e de dre-

nagem de efluentes aplica-se o disposto no Artigo 40º do Regulamento 
do Plano Director Municipal de Silves .

2. As redes de adução e distribuição de água e respectivas faixas de 
protecção ficam sujeitas aos condicionalismos legais aplicáveis, com 
destaque para os referentes a edificabilidade e plantação de árvores .

Artigo 13º
Domínio Hídrico

Os condicionamentos respeitantes ao Domínio Hídrico abrangem, 
na área de intervenção do Plano, a linha de água da Ribeira do Algoz e 
respectivas zonas adjacentes, nos termos da legislação em vigor .

Artigo 14º
Servidões Rodoviárias

Às servidões rodoviárias aplica-se o disposto na legislação em vi-
gor e no Artigo 36º do Regulamento do Plano Director Municipal de 
Silves .

Artigo 15º
Rede Eléctrica de média e alta tensão

À Rede Eléctrica aplica-se o disposto na legislação em vigor e no 
Artigo 38º do Regulamento do Plano Director Municipal de Silves .

TÍTULO II
Usos do solo

CAPÍTULO I
Definição do Núcleo de Desenvolvimento Turístico

da Quinta do Paço

Artigo 16º
Localização e Delimitação

1. O Núcleo de Desenvolvimento Turístico (NDT) da Quinta do Paço 
localiza-se na Área de Aptidão Turística da Quinta do Paço (AAT-3) , 
demarcada na Planta de Ordenamento e referida no Artigo 25º do Re-
gulamento do Plano Director Municipal de Silves.
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2. O NDT foi delimitado em conformidade com as disposições legais 
aplicáveis e nos termos do Capítulo IV (artigos 23º a 26º) do Regula-
mento do PDM.

3.O NDT abrange a área total de 126,692 Ha, coincidente com a área 
de intervenção do PUP, conforme demarcado na Planta de Zonamento e 
na Planta de Condicionantes.

Artigo 17º
Número de camas

O número de camas do NDT é de 1 100, correspondente à totalidade 
do número de camas atribuídas no P.D.M. de Silves à Área de Aptidão 
Turística da Quinta do Paço (AAT-3).

CAPÍTULO II

Ocupação, uso e transformação do solo

Artigo 18º

Categorias e Subcategorias de Espaços

1 - A área de intervenção do PUP coincide com a delimitação do 
NDT e classifica-se, para efeitos de ocupação, uso e transformação do 
solo, nas seguintes Categorias e Subcategorias de Espaço delimitadas 
na Planta de Zonamento: 

Classes Categorias Subcategorias

Perímetro urbano Zonas de urbanização programada Áreas de empreendimentos turísticos
Unidade de loteamento
Áreas de equipamentos
Rede viária estruturante
(Verde urbano)

Solo rural Áreas de golfe Campo de Golfe (parcialmente incluído em Verde de Enquadramento)
Áreas naturais Verde de enquadramento

 2 - As subcategorias de espaço agrupam Unidades Operativas de planeamento e gestão que servirão de base ao desenvolvimento e pormenorização 
das acções previstas no PUP, designadamente: 

Sub-categorias Unidades operativas Identificação.

Áreas de empreendimentos turísticos Estabelecimento hoteleiro — hotel HT
Estabelecimento hoteleiro — hotel-apartamentos HA
Aldeamento turístico AL1
Aldeamento turístico AL2
Aldeamento turístico AL3
Moradias turísticas MT

Unidade de Loteamento Unidade de Loteamento UL
Áreas de Equipamentos Unidade de cuidados de saúde — clínica médica CL1

Unidade de cuidados de saúde — clínica de rejuvenescimento CL2
Equipamento de utilização colectiva EQ

 Rede Viária Estruturante 

Sub-categorias Unidades operativas Identificação

Verde urbano (estrutura de verde incluído nas unidades operativas) Verde urbano de protecção VU
Campo de golfe Campo de golfe (18 buracos) inclui: GLF

Clube do golfe Cg
Instalações de manutenção do golfe Mg

Verde de enquadramento Golfe em verde de enquadramento inclui: glf/VDE
Clube hípico Ch
Clube de ténis Ct

 CAPÍTULO III

Perímetro urbano — zonas de urbanização
programada

Artigo 19º
Âmbito e Usos

O Perímetro Urbano do PUP coincide com a categoria de espaço 
designada por Zonas de Urbanização Programada, a qual integra as 
seguintes subcategorias de espaço que podem vir a adquirir caracterís-
ticas de espaço urbano:

a) Áreas de Empreendimentos Turísticos
b) Unidade de Loteamento
c) Áreas de Equipamentos
d) Rede Viária Estruturante
e) Verde Urbano

Arti.go 20º
Usos e Edificabilidade nas Zonas de Urbanização Programada
1. As edificações nas Áreas de Empreendimentos Turísticos destinam-

se à instalação dos seguintes empreendimentos turísticos:
2. Estabelecimentos Hoteleiros de categoria nunca inferior a 4 estre-

las — Hotel HT e Hotel-Apartamentos HA

3.  Aldeamentos Turísticos — AL1, AL2 e AL3
Outros meios complementares de alojamento turístico, nomeadamente 

30 Moradias Turísticas MT.
2. O licenciamento dos empreendimentos turísticos regula-se pelo 

regime jurídico da instalação e funcionamento dos empreendimentos 
turísticos e pelo previsto no quadro anexo ao presente regulamento, do 
qual faz parte integrante.

3. As edificações na Unidade de Loteamento UL destinam-se a uso 
residencial cujo licenciamento se regulará pelo regime jurídico da ur-
banização e da edificação e pelo previsto no quadro anexo ao presente 
regulamento, do qual faz parte integrante.

4. Às áreas de equipamento aplicam-se os parâmetros urbanísticos 
previstos no quadro 1, anexo ao presente regulamento do qual faz parte 
integrante.

5. As edificações nas Áreas de Equipamentos destinam-se à instalação 
dos seguintes equipamentos e serviços complementares:

2. Unidades de Cuidados de Saúde — Clínica Médica CL1 e Clínica 
de Rejuvenescimento CL2

1. Unidade de Equipamento de Utilização Colectiva EQ

Artigo 21º
Rede Viária Estruturante

A Rede Viária Estruturante compreende as áreas destinadas à cons-
trução de infraestruturas urbanas de carácter geral, nomeadamente vias 
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de acesso e outras infraestruturas subterrâneas, garantindo a articulação 
entre as diferentes unidades operativas e que servirão de suporte à im-
plementação das mesmas

Artigo 22º
Áreas de Verde Urbano

1. As Áreas de Verde Urbano contribuem para a valorização paisa-
gística dos espaços onde se inserem e compreendem:

a) As áreas identificadas na Planta de Zonamento na subcategoria 
Verde Urbano (VU) que se destinam a constituir áreas de verde natural 
e de protecção adjacentes à rede viária e podem ser usadas como áreas 
de recreio e lazer, zonas de observação da natureza, percursos ciclistas 
e pedonais, implantação de infraestruturas e demais usos compatíveis 
com o estatuto de áreas non edificandi ;

b) Todas as parcelas arborizadas e ajardinadas, de carácter público 
ou privado integradas nas Áreas de Empreendimentos Turísticos, na 
Unidade de Loteamento e nas Áreas de Equipamentos.

2. Em cada unidade operativa de planeamento e gestão, o dimensiona-
mento das Áreas de Verde Urbano obedecerá ao princípio estabelecido 
para espaços verdes no artigo 43º do DL 555/99 de 16 de Dezembro 
alterado pelo DL 177/2001 de 4 de Junho e na portaria n.º 1136/2001 
de 25 de Setembro.

CAPÍTULO IV

Solo rural

Artigo 23º
Âmbito

1. O solo rural compreende os espaços naturais de protecção ou de 
lazer, tendo em vista a conservação das condições e valores naturais da 
paisagem e a preservação da qualidade ambiental, bem como os ocupados 
por infraestruturas que não lhe confiram o estatuto de solo urbano.

2. O solo rural do PUP integra as Áreas de Golfe e as Áreas Naturais 
definidas na Planta de Zonamento.

Artigo 24º
Áreas de Golfe

1. As áreas de Golfe são constituídas por:
a) Solos integrados em espaços agrícolas (GLF) — espaço agrícola 

prioritário (áreas de RAN) e espaço agrícola não prioritário;
b) Solos integrados em espaços naturais (glf/VDE) — zona ameaçada 

pelas cheias (áreas de REN).

2. Têm como objectivo a preservação dos solos com maior poten-
cialidade agrícola, a conservação de valores naturais, a promoção de 
actividades lúdico-desportivas, de repouso e recreio ao ar livre e a 
preservação da qualidade ambiental, contribuindo para o equilíbrio 
biofísico da zona.

3. São permitidos usos não agrícolas dos solos, nomeadamente:
a) A criação de áreas de recreio e lazer consubstanciadas na cons-

trução de um Campo de Golfe de 18 buracos, espelhos de água, lagos 
e todas as funções compatíveis com os regimes das classes de espaços 
onde se inserem;

b) A recuperação e ampliação das edificações existentes em estado 
degradado destinadas às instalações do Clube do Golfe (Cg) e Manu-
tenção do Golfe (Mg), bem como a criação de acessos e a localização 
de Parque de Estacionamento (Pe) adjacente àquele, conforme definido 
na Planta de Zonamento.

Artigo 25º
Áreas Naturais

1. As Áreas Naturais do PUP, convertidas em Verde de Enquadramento 
(VDE) e identificadas na Planta de Zonamento, são:

a) As integradas na classe de espaços naturais e delimitadas no parecer 
constante do ofício n.º 5134, de 17 de Novembro de 2000 da DRAOT 
como áreas de máxima infiltração

b) As integradas delimitadas na carta da REN elaborada no âmbito 
do PDM de Silves como áreas com risco de erosão .

c) As integradas na classe de espaços agrícolas e não incluídas em 
Áreas de Golfe

2. São permitidos usos não agrícolas dos solos, nomeadamente a 
implantação de espaços verdes e arborizados, áreas de recreio e lazer, 

zonas de observação da natureza, percursos pedonais ciclistas e equestres 
e todas as demais funções compatíveis com os regimes das classes de 
espaço em que se inserem.

3. Nesta categoria de espaço preconiza-se a plantação de maciços 
arbóreos de espécies adequadas, por forma a constituírem barreiras 
naturais de valorização e enquadramento, podendo albergar comple-
mentarmente actividades e equipamentos compatíveis, de recreio e 
desportivos, designadamente os indicados na Planta de Zonamento : 
Centro Hípico(Ch) e Clube de Ténis(Ct).

4. O Centro Hípico e o Clube de Ténis localizam-se em solos agrícolas 
não prioritários e destinam-se à prática de actividades desportivas, de 
treino ou competição que tenham como princípio o seu desenvolvi-
mento ao ar livre e em solo revestido por materiais de elevado índice 
de permeabilidade.

5. Nas áreas afectas ao Centro Hípico e ao Clube de Ténis são permiti-
dos usos complementares compatíveis com o regime da classe de espaço 
agrícola não prioritário em que se inserem, nomeadamente a implanta-
ção de imóveis de apoio e construções precárias, instalação de apoios 
provisórios, bancadas desmontáveis e outros meios que possibilitem o 
treino e a realização de competições desportivas de âmbito nacional ou 
internacional .

CAPÍTULO V

Infraestruturas

Artigo 26º
Infraestruturas Existentes a manter

1. Na área de intervenção do PUP, e conforme indicado na Planta de 
Condicionantes, existem as seguintes infraestruturas :

Linhas Eléctricas de Média e Alta Tensão ;
Rede de abastecimento de água — Sistema multimunicipal de abas-

tecimento de água ao Barlavento — Adutor oriental
Rede de tratamento de águas residuais — Colector de esgotos do-

mésticos

2. Na pormenorização das áreas urbanizáveis deverão ser salvaguarda-
dos corredores para as linhas eléctricas aéreas existentes. Na impossibili-
dade de satisfazer este requisito, os encargos decorrentes da sua passagem 
a subterrânea, com suporte em via pública, serão da responsabilidade do 
promotor.

Artigo 27º
Infraestruturas Propostas

1. No âmbito da concretização das Unidades Operativas de Plane-
amento encontra-se prevista a execução de infraestruturas e obras de 
urbanização nomeadamente:

Arruamentos, estacionamento e espaços de circulação para peões e 
ciclistas;

Redes de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais, 
domésticos e pluviais;

Redes de distribuição eléctrica e de iluminação pública;
Rede telefónica;
Rede de distribuição de gás;
Recolha de resíduos sólidos

Artigo 28º
Dimensionamento de Infraestruturas Viárias

1. Em cada Unidade Operativa de Planeamento, o dimensionamento 
das infraestruturas viárias obedecerá ao princípio estabelecido no ar-
tigo 43º do Decreto-Lei n.º 555/99 e respeitará o disposto no DL. n.º 
163/2006 de 08 de Agosto.

2. Para estacionamento automóvel devem considerar-se os seguintes 
parâmetros mínimos:

a) Nas Áreas de Empreendimentos Turísticos, 1 lugar de estacio-
namento privativo por cada unidade de alojamento e mais 1 lugar de 
estacionamento público por cada 2 unidades de alojamento;

b) Na Unidade de Loteamento, os fixados na portaria n.º 
1136/2001.

Artigo 29º
Espaços Canais

As infraestruturas existentes e as que venham a ser executadas no 
âmbito da concretização das acções preconizadas no PUP implicam a 
activação de Espaços Canais que têm efeito de barreira física e de protec-
ção em relação aos espaços que os marginam, nos termos estabelecidos 
na legislação aplicável.
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CAPÍTULO VI

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 30º
Âmbito

1. As Unidades Operativas de Planeamento referidas no artigo 18º 
correspondem a áreas de desenvolvimento global ou homogéneo, in-
tegradas nas zonas de urbanização programada, nas Áreas de Golfe e 
nas Áreas Naturais.

2. Cada UOP será objecto, na globalidade ou parcialmente, de licencia-
mento das correspondentes operações urbanísticas — licenciamento de 
empreendimentos turísticos, de operação de loteamento, de edificações 
ou de execução de obras de urbanização, conforme as suas características 
e em conformidade com o disposto nas disposições legais aplicáveis.

3. Os projectos para licenciamento das operações urbanísticas de-
senvolverão as directrizes do presente plano, admitindo-se a execução 
faseada das intervenções nele previstas.

4. Os parâmetros máximos de edificabilidade a verificar em cada uma 
das unidades operativas de planeamento e gestão são os indicados no 
Quadro I do Anexo ao presente regulamento.

CAPÍTULO VII

Execução do plano

Artigo 31º

Sistema de execução

Toda a área de intervenção do PUP é propriedade de uma única 
entidade promotora e todas as obras necessárias à implementação do 
Plano serão realizadas através de investimento privado, não havendo 
lugar a compensação à autarquia nem à aplicação de mecanismos de 
perequação compensatória.

TITULO III
Artigo 32º

Entrada em vigor

O PUP entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário 
da República.

  

ANEXO

Quadro 1

Síntese da Ocupação 
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Faço público, nos termos do número 5 do artigo 7º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 177/01, de 04 de Junho, e conforme deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Sines, datada de 06 de Dezembro de 2007, que se encontra 
em discussão pública, por um período de 15 dias, contados a partir do 
oitavo dia ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
a proposta de alteração à Operação de Loteamento Municipal da Quinta 
dos Passarinhos em Sines, para rectificação da área do lote 156.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar a presente 
proposta de alteração todos os dias úteis, das 9.00 às 15.30 horas, no 
Edifício Técnico da Câmara Municipal de Sines — Departamento de 
Ambiente, Planeamento e Urbanismo, sito na Estrada Nossa Senhora 
dos Remédios — São Marcos, em Sines, e se o entenderem, apresentar 
por escrito, exposições ou formular sugestões relativas à mesma.

9 de Janeiro de 2008. — A Vereadora com competência delegada, 
Marisa Rodrigues dos Santos.

2611085621 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 3592/2008

Discussão Pública da Proposta de Alteração à Operação
de Loteamento Municipal da Quinta

 dos Passarinhos — Sines Rectificação da Área do Lote 156
Marisa Rodrigues dos Santos, Vereadora do Pelouro das Obras e 

Urbanismo da Câmara Municipal de Sines:

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 3593/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação de Câ-

mara de 02 de Novembro de 2007, foi prorrogado o contrato a termo 
resolutivo certo com, Maria da Luz de Sousa Brito, Técnica Superior de 
2ª. Classe — Área de Sociologia, por mais três anos, com efeitos a partir 
de 01 de Fevereiro de 2008.(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas, 
nos termos do nº. 1 do artigo 114.º, da lei 98/97, de 28 de Agosto).

1 de Fevereiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Aires Fer-
reira.

2611085584 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 3594/2008
Torna -se público que, por despacho do signatário de 28 de Janeiro 

de 2008, foi nomeada para provimento de um lugar de Engenheiro do 
Ambiente de 1ª classe, a candidata classificada em 1º lugar no concurso 
efectuado, Fabíola Dulce Loureiro Correia.

28 de Janeiro de 2008. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Vereador, Sérgio Paulo Matias Galvão.

2611085635 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 3595/2008
Mafalda Patrícia da Silva Rego, Vereadora da Área de Recursos 

Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
1 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 6.º, do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz público que se encontra aberto 
concurso externo, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da data da publicação do presente aviso no “Diário da República”, de 
harmonia com o artigo 28.º e 32.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, para 4 (quatro) lugares de Auxiliar Administrativo do grupo 
de pessoal Auxiliar, a que corresponde o índice 128, escalão 1, do 
novo sistema retributivo da Função Pública, aprovado pela Portaria 
n.º 30 -A/2008, de 10 de Janeiro.

2 — Foi dado cumprimento ao n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, sendo efectuada oferta no SigaME, com o código de 
oferta P20080103, finalizado o prazo de candidaturas a 22 de Janeiro 
de 2008, sem candidatos.

3 — O concurso é válido para as vagas existentes e para as que vie-
rem a ocorrer durante o período de um ano, nos termos da alínea c) do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o que consta no Des-
pacho n.º 4/88, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 80, 
de 6 de Abril de 1989.

5 — O presente concurso rege -se pelo Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho.

6 — O vencimento será o correspondente ao escalão 1, índice 128, 
no montante de € 427,02 (quatrocentos e vinte e sete euros e dois cên-




